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I – PRESENÇAS

Representações do Governo

MPS – João Donadon
MPS – Ricardo Pena Pinheiro 

IPEA – Fernando Gaiger

Representações dos aposentados e pensionistas

SINTAP – Epitácio Luiz Epaminondas

COBAP – Luiz Adalberto da Silva

COBAP – Josepha Theotônia de Britto

Representações dos trabalhadores em atividade

FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia

CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores
CNF – Jorge Higashino

CNC – Roberto Nogueira Ferreira 

CNA – Luciana Cardoso Carvalho

Convidados

SINDNAPE/SP – Levi Gonçalves Ferreira
DATAPREV – Ubiramar Mendonça
MPS/SPS – Rogério Nagamine Costanzi
MPS – Luiz Henrique Fanan
MPS – Sônia Sena 

MPS/COLÔMBIA – Olga Lúcia Caletas

Ausências
MPS – José Barroso Pimentel
MPS – Carlos Eduardo Gabas

MPS – Helmut Schwarzer
INSS – Marco Antônio de Oliveira

INSS – Benedito Adalberto Brunca

SRP – Adélia Martins da Matta

MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz

MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho
CENTRAPE – Edmundo Beneditti Filho

COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva

SINDNAP – Luiz Antônio Adriano da Silva

CGT – Carlos Alberto dos Reis

SDS – Wagner José de Souza 

CONTAG – Alessandra da Costa Lunas

CNI – Marco Antônio Reis Guarita

CNM – Paulo Roberto Ziulkoski

CNT – Ariene Amaral

II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Sr. João Donadon (MPS) abriu a 148ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, desejando bom dia aos Conselheiros. Em seguida, justificou a ausência do Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, José Barroso Pimentel, presente em reunião na Câmara dos Deputados, discutindo assuntos de interesse do Ministério nas Comissões Especiais. Informou que a presença do Ministro no evento tem como função levar as proposições do Ministério da Previdência Social no sentido de ampliar a rede de cobertura da Previdência Social. Justificou também a ausência do Senhor Secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer, que na semana corrente estava coordenando as discussões de um acordo bilateral de Previdência Social com a Alemanha. Explicou que o Senhor Secretário preside a delegação brasileira. Antes de iniciar os trabalhos, foi entregue aos Senhores Conselheiros o Boletim Estatístico da Previdência Social, volume 13, nº 9, de setembro de 2008. O Senhor Epitácio Luiz Epaminondas (Sintap) em um aparte comunicou que o Conselho de Previdência Social de São Paulo retomou as atividades. Passando à apreciação da ata da 147ª Reunião Ordinária do CNPS, o Senhor Presidente indagou quanto à necessidade de proceder à leitura da ata, sendo a mesma dispensada.  Colocada em votação, a ata foi aprovada com ressalvas da Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) a respeito da Resolução nº 1.302 de 27 de agosto, onde alegou que foi demandada a eliminação o artigo 24 da Instrução Normativa nº 28/INSS, mas que, no entanto o assunto foi apenas citado.   O Senhor Presidente esclareceu imediatamente que a alteração foi confirmada, contudo na reunião não havia ficado evidente a decisão, o que talvez tenha dificultado a percepção dos Senhores Conselheiros em relação à modificação. Rememorou que na ocasião, o senhor Marco Antônio de Oliveira (INSS) estava presente e afirmou que não haveria nenhuma restrição à alteração proposta. A Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) reivindicou o fato de a Resolução nº 1.302 só ter sido publicada no Diário Oficial no dia nove de outubro. Esclarecendo, o Senhor Presidente disse que a edição da Resolução e a 147ª Reunião Ordinária do CNPS são assuntos incompatíveis. Verificou-se ainda ressalvas da Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) e do Senhor Jorge Higashino (CNF). O Senhor Presidente por conveniência retomou a discussão sobre as alterações feitas na Instrução Normativa nº 28/INSS anteriormente abordada pela Senhora Joseph Theotônia de Britto (Cobap).  O Senhor Evandro José Morello (Contag) se manifestou contra o aprofundamento da discussão, mas mencionou que seja verificado na degravação da 147ª Reunião Ordinária do CNPS se o que foi deliberado condiz que a alteração da Resolução nº 1.302. 
III – EXPEDIENTE

O Senhor Presidente informou que no mês de outubro corrente, em Fortaleza/CE, o Brasil coordenou uma reunião do Grupo Ibero Americano que discutiu o Acordo Multilateral de Seguridade Social. Acrescentou que os presidentes dos países  da Comunidade assinaram o documento que está em tramitação nas Casas legislativas dos respectivos países e entrará em vigor quando sete deles aprovarem. Citou que foi elaborado um texto de Ajuste Administrativo a ser apreciado pelos países e que será aprovado no próximo encontro do Grupo Ibero Americano a ser realizado no Chile. Comunicou também que foi realizada em Brasília uma reunião da Comissão Multilateral de Seguridade Social tendo em vista que o Brasil preside o Mercosul no primeiro semestre de 2008. Informou aos Senhores Conselheiros sobre o Planejamento Estratégico que o Senhor Ministro de Estado está promovendo a pedido 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ao Ministério da Previdência e do INSS, para o período 2011-2015. Passou a palavra ao Senhor Luiz Henrique Fanan, assessor do Ministro de Estado, para pormenorizar o assunto.   Com a palavra, o Senhor Luiz Henrique Fanan (MPS) relatou que está sendo iniciado na Previdência Social o Planejamento Estratégico com a função de fazer a implantação da gestão estratégica na Previdência, envolvendo o Ministério da Previdência Social, a DataPrev e o INSS, de forma que essas organizações tenham uma mesma visão do objetivo da Previdência Social até 2015, e com planejamento ter uma perspectiva do Regime Próprio, Complementar e Geral. Afirmou que através do Painel de Desempenho é possível acompanhar pelo gabinete do Ministro de Estado as ações estratégicas que oferecem resultados e que a sociedade espera da Previdência Social. Ressaltou a previsão de em dezembro de 2008 os direcionadores estratégicos estarem sedimentados para que todo o planejamento tanto da DataPrev quanto no âmbito do Ministério da Previdência e do INSS sejam alinhados. Mencionou a construção de uma sala de monitoramento, que oferecerá para o gestor o andamento das iniciativas, dos projetos e das ações estratégicas para ver se realmente estão sendo efetivados. Finalizou informando que o Ministro de Estado, Senhor José Barroso Pimentel, foi instituído em uma portaria assinada no dia oito de outubro de 2008 e que no dia quinze de outubro de 2008 foi realizada a primeira reunião com os principais representantes da Previdência Social, da DataPrev e do INSS. O Senhor Presidente retomou a palavra, agradeceu os esclarecimentos e passou a palavra para o Senhor André Paulo Félix Fidélis, gerente regional da Região V do INSS para que desse início ao painel sobre as Ações de Inclusão Social e Cidadania da Previdência Social no Programa Amazônia Sustentável – PAS. 
IV – ORDEM DO DIA

1 – Ações de Inclusão Social e Cidadania da Previdência Social no Programa da Amazônia Sustentável – PAS 
O Senhor André Paulo Félix Fidélis (INSS) saudou todos os presentes. Em um aparte o Senhor Presidente deu as boas-vindas a Senhora Olga Lúcia Caletas, coordenadora do Departamento de Proteção Social, do Ministério de Proteção Social da Colômbia, em visita ao Brasil, em especial ao Ministério da Previdência Social na SPS – Secretaria de Políticas de Previdência Social. Dando continuidade à apresentação, o Senhor André Paulo Félix Fidélis (INSS) traçou um panorama geral sobre a Bacia Amazônica, enfatizando que a Amazônia Legal compreende mais de 60% do território nacional. Citou que a integração da Amazônia é um elemento decisivo no processo de integração sul-americano. Explicou que o Programa da Amazônia Sustentável – PAS é um plano estratégico de desenvolvimento, contendo um conjunto de orientações estratégicas para a Amazônia brasileira, envolvendo os governos Federal, estaduais e municipais, além da sociedade civil, visando à implementação de um modelo sustentável de desenvolvimento para a região, superando o antigo modelo de exploração predatória dos recursos naturais. Explanou que a concepção estratégica geral proposta no PAS aponta três colocações, a primeira de que o entendimento essencial do Plano é de que é falsa a dicotomia entre conservação da floresta e desenvolvimento econômico; a segunda cita que é perfeitamente possível e desejável combinar a conservação com a exploração econômica racional e sustentável; a terceira coloca que o PAS tem como seu alicerce o ordenamento territorial e fundiário e como seus dois principais pilares as inversões em inovação tecnológica e em infra-estrutura e logística. Na continuação, enumerou as diretrizes do Programa Amazônia Sustentável, que são: promoção do ordenamento territorial; minimização do desmatamento ilegal; agregação do valor à produção regional; desenvolvimento com equidade, estímulo à cooperação entre os entes federativos; e fortalecimento da sociedade civil. Em seguida, teceu fundamentais considerações à Operação Arco de Fogo, que foi lançada em fevereiro de 2008 para romper de forma eficaz toda a comunidade e as empresas que estavam irregularmente desmatando a Amazônia.  Ressaltou que com a Operação várias famílias ficaram desamparadas e houve um prejuízo de sobrevivência das comunidades. Informou que o contrabalanço surgiu com a Operação Arco Verde que elegeu 37 municípios críticos onde o Governo deveria ter uma ação de contrabalancear a ação que foi colocada na Operação Arco de Fogo. Para finalizar a exposição sobre as Operações, leu um depoimento do Senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente, Carlos Minc, que dizia “A Arco Verde é um complemento ao Plano Amazônia Sustentável (PAS) e serve como um contraponto à Operação Arco de Fogo, de fiscalização e repressão ao desmatamento ilegal na Amazônia.” O Senhor André Félix Fidélis (INSS) informou que a Operação Arco Verde está sendo coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente e o PAS – Plano da Amazônia Sustentável está sendo sustentado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos. Com o intuito de apresentar como o Ministério da Previdência Social está inserido no contexto do PAS, afirmou como um dos objetivos da Operação Arco verde atender 100% da demanda por benefícios previdenciários e assistenciais. Expôs um quadro com as informações dos locais que têm Agência de Previdência Social, os benefícios mantidos e o valor mensal pago.  Fez um destaque a Altamira como maior município da América Latina, que fica localizada no Pará, tem uma APS e já está sendo construída a segunda por centralizar por meio da Previdência Social cerca de cinco milhões de reais/mês. Ressaltou que o objetivo do Ministério Previdência Social é melhorar o atendimento nos locais que têm APS e por meio de mutirões dar suportes aos os municípios que não têm Agência de Previdência Social.  Informou que existe um plano de expansão para abrir 720 novas APS e que a Agência do município de Lábrea, com inauguração prevista para março de 2009, será a primeira delas. Disse que um dos critérios para se criar uma Agência de Previdência Social é a quantidade de habitantes no município, sendo estabelecido um mínimo de 20 mil. Fez uma breve apresentação sobre o município de Lábrea, no Amazonas, e São Félix do Xingú, no Pará, ambas não têm APS.  E fez breves considerações sobre os municípios de Confresa, no Mato Grosso e Machadinho D’Oeste, em Rondônia, estes com Agência de Previdência Social instaladas. Retomando a palavra, o Senhor presidente agradeceu a apresentação e rememorou o quanto a presença da Previdência Social se faz necessária na região Amazônica, enfatizando que talvez seja uma das áreas mais atuantes do Governo Federal. Passando a palavra aos presentes, o Conselheiro Epitácio Luiz Epaminondas (Sintap) parabenizou o Senhor André Paulo Félix Fidélis (INSS) pela apresentação e colocou a expectativa de que no Fórum Social Mundial, que será realizado e 2009, sejam colocadas as questões a respeito do Amazonas. O Senhor Jorge Higashino (CNF) parabenizou a explanação do representante do INSS e demonstrou preocupação com o fato de o município de Lábrea pela sua relevante extensão, com 37 mil habitantes, ser desconhecido. Pediu esclarecimento sobre os benefícios cedidos apresentados e questionou se são para aposentados ou para pensionistas.  Solicitou explicação se o tempo de espera para os atendimentos é na Agência da Previdência Social. Ainda com a palavra, o Senhor Conselheiro colocou à disposição o site da FEBRABAN – Federação Brasileira de Bancos www.febraban.org.br para que se localize pelo nome do município os bancos instalados no local. Rememorou que atualmente qualquer trabalho financeiro tem que estar sistemicamente e ecologicamente sustentável. Pediu a palavra o Senhor Luiz Adalberto da Silva (Cobap) que parabenizou o Senhor André Paulo Félix Fidélis (INSS) e em seguida expôs a preocupação com o fato de que dos 37 mil habitantes do município de Lábrea, apenas 10% estão amparados pela Previdência Social. A Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) pediu a palavra, cumprimentou o representante do INSS e fez algumas considerações tais como o fato de que a região Amazônica é muito rica em recursos naturais, mas infelizmente essa riqueza não se reflete nas condições de vida do povo que lá vive. Em seguida, questionou se existe previsão do potencial dos benefícios a serem concedidos pela Previdência Social às comunidades da região Amazônica. Respondendo ao Senhor Jorge Higashino (CNF), o Senhor André Paulo Félix Fidélis (INSS) disse que o salário-maternidade é o benefício mais concedido no município de Lábrea, seguido do benefício por incapacidade devido à grande incidência de hanseníase. Na seqüência, 15% benefícios para portadores de deficiência, 10% aposentadoria por idade, 8% benefício assistência ao idoso e 2% benefício por morte. Afirmou que as porcentagens citadas podem servir de amostragem para os outros municípios da região Amazônica. Esclarecendo em relação ao tempo de espera de atendimento, justificou que pela grande dificuldade de acesso ao município de Lábrea, e conseqüente a isso a significativa demanda de atendimentos, tem-se agendado 50 atendimentos por dia que justifica um atendimento lento. E informou que o atendimento a Lábrea a partir de agora será periódico, o que diminui o tempo de espera. Ao responder o questionamento do Senhor Luiz Adalberto da Silva (Cobap) citou que a população de Lábrea é jovem, o que evidencia apenas 10% da população ser beneficiada pela Previdência Social, sendo assim, a quantidade de segurados que têm o direito de ser reconhecido é razoável. Esclareceu sobre a educação previdenciária colocando que a principal função do PEP – Programa de Educação Previdenciária é orientar e informar, é fazer o diagnóstico da comunidade, saber que tipo de benefício vai ser aplicado, vai ser disponibilizado e principalmente orientar os segurados sobre o tipo de documentação ele tem que ter para quando a Previdência chegar ao local o atendimento ser célere. Quanto ao potencial de demanda de benefícios em cada região, informou que um estudo de geoprocessamento em andamento dará uma resposta mais precisa quando estiver concluído. Em um aparte, o Conselheiro Jorge Higashino (CNF) pediu que fosse disponibilizado o conteúdo da apresentação em questão para ser encaminhado aos filiados da Confederação Nacional das Instituições Financeiras para os bancos apreciarem e conhecerem o trabalho que está sendo feito pela Previdência Social no Amazonas. O Senhor Presidente corroborou que a apresentação está disponibilizada para a Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social e será repassada aos Senhores Conselheiros. Dando continuidade à Ordem do Dia, convidou o Senhor Rogério Nagamine Costanzi, coordenador-geral de Estudos Previdenciários da Secretaria de Políticas de Previdência Social do MPS, para fazer a apresentação dos dados de Proteção Social da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2007. 
2 – Apresentação dos Dados da Proteção Social Previdenciária da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2007 

O Senhor Rogério Nagamine Costanzi (MPS) iniciou o relato dizendo que o objetivo da apresentação é fundamentalmente expor os indicadores de proteção social de cobertura previdenciária derivados dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2007 que foram divulgados no mês de setembro de 2008. Ressaltou que são quatro grupos de indicadores, o primeiro relativo à proteção dos trabalhadores ocupados de 16 a 59 anos; o segundo são os desprotegidos com capacidade contributiva, ou seja, renda acima de um salário mínimo; o terceiro apresenta a proteção social para os idosos; e o quarto os impactos da Previdência Social sobre a pobreza e sobre a desigualdade, e como seria a distribuição se não houvesse a Previdência. Mostrou em um quadro os protegidos, considerando os segurados de Regime Geral, inclusive os segurados do Regime Especial e do Regime Próprio. Citou que a taxa de cobertura representa um avanço em relação a 2006. A taxa de cobertura previdenciária em 2006 foi de 64,1 e subiu para 65,3 em 2007. Mencionou que um dos fatores que certamente influenciou nessa melhora da proteção social foi o bom desempenho do mercado formal de trabalho. Fez um panorama geral e apontou que a cobertura previdenciária vem obtendo melhoras desde 2003, levando em consideração que nas pesquisas referentes aos anos 2004, 2005 e 2006 não se considerava a área rural do Norte que apresenta dados relevantes. Apresentou a proporção de trabalhadores desprotegidos com capacidade contributiva por posição na ocupação; por faixa de idade; faixa de rendimento, por ramo de atividade, destacando a construção civil com 2,6 milhões de trabalhadores e o comércio com 3,8 milhões; e por raça; por sexo. Neste último item enfatizou que os dados mostram a efetiva desigualdade de gênero na proteção social e de certa forma a desigualdade no mercado laboral, sendo os homens melhor assegurados. Verificou-se também no quesito raça significativa diversidade, sendo a cobertura para os brancos mais evidente do que para os negros. Concluiu-se que mesmo com as irregularidades a cobertura previdenciária cresceu no geral de 2006 para 2007 para todos os contribuintes. O Senhor Rogério Nagamine (MPS) colocou a Coordenação de Estudos do Ministério da Previdência Social à disposição no caso de os Conselheiros acharem conveniente aprofundar o assunto. Na continuação, teceu considerações fundamentais sobre trabalhadores desprotegidos que têm capacidade contributiva, na intenção de traçar um perfil dos 30,7 milhões de trabalhadores desprotegidos que têm renda igual ou acima do salário mínimo. Colocou que na maioria são trabalhadores sem carteira ou por conta-própria. Em outra fase da apresentação expôs sobre os dados de proteção social dos idosos, das pessoas de 60 anos ou mais no Brasil. Fez um breve relato sobre o total de idosos que foram protegidos por benefícios, seja aposentadoria ou pensão e acrescentou aqueles que não eram beneficiários, mas que ainda estavam contribuindo para a Previdência Social. Constatou-se uma taxa de proteção social de 80,6%, em 2007, sendo mais significativo para os homens, 85,6%, do que para as mulheres, 76,6%. Apresentou a melhora de cobertura previdenciária para os idosos de 1992 a 2007, levando em consideração os segurados especiais.  Na seqüência, relatou os impactos coletivos e relevantes da Previdência Social sobre a pobreza e a distribuição de renda no Brasil. Apresentou a importância da renda Previdenciária e ressaltou o cálculo em que se concluiu que a contribuição Previdenciária reduziu a pobreza em 2007 de 42,8% para 30%. E colocou que o impacto da Previdência sobre a pobreza ocorre em todas as faixas etárias, principalmente nas mais avançadas. Para finalizar, expôs por meio de dois gráficos a estimativa da distribuição efetiva dos beneficiários com a renda da Previdência e a distribuição desses beneficiários sem a renda da Previdência nos diferentes decis renda. Rememorou a grande importância social da Previdência em termos de pobreza e de distribuição de renda. O Senhor Presidente agradeceu a apresentação e colocou enfaticamente que as duas explanações ocorridas na Ordem do Dia da 148ª Reunião Ordinária do CNPS tiveram como foco questões relacionadas à inclusão previdenciária, que é um tema o qual o Conselho Nacional de Previdência Social tem discutido e se empenhado.  Relembrou aos Senhores Conselheiros que ele faz parte de um Grupo de Estudo instituído na Secretaria de Previdência Social que tem o objetivo de enfrentar a questão da desproteção social. Passou a palavra aos presentes. O Senhor Evandro José Morello (Contag) parabenizou a exposição e questionou o fato de que existe uma projeção de quase 30 milhões de pessoas fora do sistema de Previdência Social e um dos gráficos mostrou que metade desse público não tem renda suficiente para por renda própria pagar a Previdência, sendo assim, 15 milhões são potencialmente capacitadas de ir para o RGPS – Regime Geral de Previdência Social e contribuir com o sistema Previdenciário, se os outros quinze milhões são considerados sem emprego. Evidenciou que o empregado em qualquer circunstância potencialmente tem que ser uma pessoa protegida e tem capacidade contributiva.  Colocou que em sua opinião há um problema atualmente no Brasil em entender a divergência entre empregado e contribuinte individual. Sugeriu que se discuta a uniformidade do critério de recolhimento de contribuição da Previdência Social. Perguntou, ainda, se a fonte a qual foi retirada os dados apresentados sobre a aferição dos empregados fora do Sistema Previdenciário foi o PNAD/IBGE. Pediu a palavra, o Senhor Fernando Gaiger (IPEA) que parabenizou a apresentação e fez relevantes considerações à apresentação, tais como o cuidado que se deve tomar com os termos relativos que podem gerar informações equivocadas; o fato de a exposição deixar implícita que ser trabalhador por conta-própria é um fato negativo e propôs que se verifique se houve mudanças no perfil dos empregados por conta-própria tendo em vista que eles vivem à margem do mercado; reclamou que os picos e baixas apresentados nos gráficos de cobertura previdenciária dos idosos em 2004 é um problema da captação do IBGE que começou a captar BPC – Benefício de Prestação Continuada em variável distinta. Ainda sobre o assunto, sugeriu que Ministério esteja mais presente nos fóruns de discussão da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do IBGE para melhor controlar a captação dos resultados; propôs que seja estudado a proteção indireta dos idosos, em especial das mulheres, que na maioria das vezes são cônjuges e no caso do falecimento do consorte passarão a ser pensionistas; colocou que em vez de se lidar com o salário mínimo de 2007, que devido à política de valorização não consegue acompanhar de fato a redução da pobreza, seria importante fazer um indicador de outro salário mínimo de outra fase da série que causaria mais impacto e seria mais positivo para a Previdência Social; retificou que o termo mais correto a ser usado na apresentação é décimos em vez de decis; apontou também que devido à diminuição das taxas de desemprego existe atualmente um ganho da proteção social e mencionou ser interessante usar o indicador de período em vez de só ficar na população ocupada. Após as colocações, questionou a respeito do gráfico Evolução da Contribuição Previdenciária (RGPS) dos Ocupados entre 16 e 59 anos, por Posição na Ocupação em que há divergências de números se isso se dá pelo fato de os estatutários não estarem incluídos ou os trabalhadores rurais da região Norte. Enfatizou dúvida em relação aos perfis dos contribuintes que ganham menos de um salário mínimo e os que ganham mais de um salário mínimo, se realmente existe distinção. Concordando com o Senhor Evandro José Morello (Contag), o Senhor Jorge Higashino (CNF) rememorou a relevância de diferenciação entre empregado e contribuinte individual, principalmente em relação aos trabalhadores rurais. Colocou enfaticamente que há pessoas que em algum momento contribuíram para a Previdência Social e não conhecem que têm o direito de solicitar o benefício previdenciário junto à Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, tendo renda mínima ou não tendo renda alguma. Respondendo alguns questionamentos, o Senhor Rogério Nagamine (MPS) disse que no caso do salário mínimo em 2007 está usando uma linha de pobreza um pouco mais alta do que era no passado, e vem sendo discutida alternativa para efetivamente apresentar de forma mais precisa o impacto da Previdência sobre a pobreza sem a distorção estatística. Acatou a sugestão de captar de alguma forma a proteção social indireta, principalmente das mulheres idosas. Esclareceu que o conceito de trabalhador sem carteira e por conta-própria são divergentes e concluídos após o questionário respondido pelos trabalhadores ao IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ressaltando que as políticas de inclusão previdenciária dos empregados por conta-própria são completamente diferentes da política de empregado sem carteira. Com a palavra, o Senhor Presidente fez um breve resumo das colocações reiterando os pontos discutidos e reforçou que após a conclusão das apresentações no CNPS e conclusão do estudo sobre a compreensão dos segmentos e perfis dos contribuintes será deliberado o que se pode fazer a respeito da inclusão previdenciária. Adiantou que uma das situações que se percebe inibidora da formalização dos trabalhadores e das contribuições é a burocracia. Agradeceu ao Senhor Rogério Nagamine Costanzi (MPS) os esclarecimentos e passou para o próximo item de pauta. 

V – OUTROS ASSUNTOS

O Senhor Presidente anunciou a presença do novo Conselheiro a ter assento no Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, o Senhor Levi Gonçalves Ferreira, representante da Força Sindical. Em seguida cedeu a palavra ao Senhor Fernando Gaiger (IPEA) que informou que a partir da 149ª Reunião Ordinária do CNPS haverá outro representante do Instituto de Pesquisa Aplicada – IPEA, tendo em vista ter sido cedido ao Ministério do Desenvolvimento Social. Retomou a palavra o Senhor Presidente que agradeceu em nome do CNPS a participação do Senhor Conselheiro Fernando Gaiger (IPEA). Abordou o próximo item de pauta, sobre atuação dos Conselhos de Previdência Social – CPS e avaliação de propostas de ajustes do Regimento Interno, e solicitou a Senhora Sônia Sena, Coordenadora do CNPS - Conselho Nacional de Previdência Social, o relato da matéria.  Antes de passar a palavra, antecipou que o estudo a ser apresentado é uma iniciativa do próprio CNPS e do Ministro da Previdência Social cumprindo determinações do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva de ampliar o diálogo social com a criação dos Conselhos de Previdência Social nas Gerências Executivas. Informou que foi feita uma avaliação do resultado da atuação dos Conselhos de Previdência Social que mostrou que eles estão aquém do esperado por dois motivos: primeiro que alguns conselhos foram constituídos e não atuaram, não se reuniram, não discutiram os temas de interesse da Gerência Executiva; segundo que houve alguns conselhos com grande dificuldade para a sua composição em razão da exigência da regularidade fiscal previdenciária e da certidão negativa de débitos, ou até a dificuldade de representações do próprio Governo. Colocou que outro entrave é a dificuldade em estabelecer quais assuntos devem ser discutidos no âmbito dos conselhos regionais. Informou a ocorrência de uma videoconferência no mês de agosto de 2008 com a participação de todos os Gerentes Regionais onde foram feitas críticas, propostas e sugestões a serem apresentadas ao Conselho Nacional de Políticas de Previdência Social – CNPS.  Comunicou que participou de uma reunião que tinha como objetivo implementar o Conselho de Previdência Social de São Paulo e que os membros da reunião tiveram êxito no intuito da revitalização do conselho em questão. Pediu a palavra o Senhor Epitácio Luiz Epaminondas (Sintap) que mencionou que tendo em vista a extensão da cidade de São Paulo seria necessário se criar mais conselhos na cidade, que é composta por cinco regiões e cada uma com média de dois milhões de pessoas. Com a palavra, a Senhora Sônia Sena (MPS) iniciou o relato certificando que tem se observado a baixa atuação da participação dos conselhos regionais desde a instalação da maioria deles concluída em 2005. Afirmou que a troca constante de Gerente Executivo é um forte indício do não funcionamento do CPS - Conselhos de Previdência Social, por ser um entrave para o prosseguimento das diretrizes. Citou que muitas vezes o Gerente Executivo sequer sabe a função do conselho regional e a incumbência de utilizar a ferramenta do diálogo social.  Referiu-se às gerências executivas de Goiânia, gerenciada há quatro anos pelo Senhor José Aparecido, e Contagem (MG), gerenciada pela Senhora Clarisse Bastos há dois anos, como exemplos de Conselho de Previdência Social que são efetivos. Colocou enfaticamente a relevância em orientar os Gerentes Executivos de como desempenhar as suas funções dentro do Conselho de Previdência Social.  Mencionou que por vários motivos houve desconexão entre o Conselho Nacional de Políticas de Previdência Social – CNPS com as Gerências Executivas também foi fator proeminente da falta de atuação dos Conselhos Regionais. Para finalizar, apontou a importância em aumentar a atuação dos Conselhos, sobretudo daqueles que estão desativados e como principal alteração sugerida para solucionar a situação apresentada a revisão do Regimento Interno dos CPS. O Senhor Presidente agradeceu a exposição e propôs que os Senhores Conselheiros analisem os pormenores das sugestões de alterações propostas para o Regimento Interno para que em uma próxima reunião possa ser deliberado se aprovadas ou não.  Em razão das ponderações feitas pelo Senhor Epitácio Luiz Epaminondas (Sintap) colocou que primeiramente seja constituído e colocado em funcionamento o Conselho de Previdência Social de São Paulo para depois confirmar a necessidade de outros na mesma localidade. Mencionou que do seu ponto de vista todas as apresentações feitas no Conselho Nacional de Previdência Social devem ser disponibilizadas para os conselhos regionais no intuito de enriquecer as discussões. A palavra foi cedida para a Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) que propôs como item de pauta da 149ª Reunião Ordinária do CNPS a discussão do Regimento Interno dos conselhos de previdência social junto às gerências executivas do INSS. Em seguida, parabenizou o trabalho da Senhora Sônia Sena (MPS) e reivindicou o fato de os Conselheiros não terem sido convidados para a videoconferência ocorrida em agosto de 2008 onde se discutiu o Regimento Interno, tendo em vista a importância da permuta de informações entre os conselhos regionais e estaduais com o Conselho Nacional de Previdência Social. Em um aparte, o Senhor Epitácio Luiz Epaminondas (Sintap) rememorou que o declínio do Conselho de Previdência Social de São Paulo se deu exatamente por uma falha de aplicação do Regimento Interno no momento de mudança de superintendência para gerência e a lentidão das delegações. Em breve interrupção, o Senhor Epitácio Luiz Epaminondas (Sintap) parabenizou o levantamento dos dados feitos pela Senhora Sônia Sena. Retomou a palavra o Presidente e solicitou que os Senhores Conselheiros encaminhem as sugestões de alterações do Regimento Interno com antecedência para a coordenação do CNPS para que sejam debatidas na próxima reunião do Conselho. Com a palavra, a Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) mencionou que recebeu um documento resultado de uma decisão da Câmara Municipal de Santo Anastácio e que foi deliberado na Câmara de Vereadores no dia oito de setembro de 2008. Informou que o documento foi encaminhado para o Ministro da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, para o Secretário de Políticas de Previdência Social, Senhor Helmut Schwarzer, para o Presidente do INSS, Senhor Marco Antônio de Oliveira, para o Conselheiro Nelson Santos Bahia (Força Sindical), para a titular da Agência do INSS de Presidente Prudente e para a gerente executiva do INSS de Presidente Prudente manifestando a insatisfação da população do município de Santo Anastácio quanto ao atendimento prestado pela agência do INSS no local. Relatou dois depoimentos contidos no texto de pessoas que se sentiram desrespeitadas perante os médicos peritos do INSS. Completou que o documento foi endereçado também ao Senhor Michel Temer e ao Senhor Romeo Tuma, solicitando manifestação do Poder Legislativo para a solução do problema. Colocou que em sua opinião o assunto da carta em questão deve ser debatido em reunião do Conselho Nacional de Previdência Social devido à relevância da questão. O Senhor Presidente afirmou que o perito médico da Previdência Social reconhece direitos em razão da incapacidade laborativa do trabalhador e que para isso a Previdência contrata médicos, servidores da Casa, que têm a responsabilidade pelo reconhecimento da incapacidade ou não do trabalhador por ser uma área técnica médica. Afirmou que os protocolos médicos elaborados pela Previdência Social estão sendo revistos e aperfeiçoados para atender melhor a clientela. Acrescentou que moções como a exposta pela Conselheira são rotineiras na Previdência Social, e que a direção do INSS é o órgão encarregado de tomar as providências pertinentes. Fazendo uso da palavra, a Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) colocou que a razão da não inclusão previdenciária no Brasil é o fato de não ser divulgado quais são os benefícios realmente que a Previdência Social deveria dar. E demonstrou-se incomodada pela situação de que as moções encaminhadas às entidades de Previdência Social muitas vezes não são respondias, deixando a população desamparada. Por fim, questionou a falta da degravação da 147ª Reunião Ordinária do CNPS. Sendo imediatamente justificado pela Senhora Sônia Sena (MPS) o atraso por parte da empresa prestadora de serviços. Novamente com a palavra, a Senhora Josepha Theotônia de Brito (Cobap) relatou a ressalva feita na ata da reunião anterior e retificou que havia mencionado que do seu ponto de vista não ocorrerá inclusão previdenciária enquanto a Previdência for tratada de forma equivocada como é atualmente, enquanto não houver prestação de contas para a população e esta não ter informações sobre o que é Previdência e quais são os direitos disponibilizados. E que por falta de conhecimento os trabalhadores não têm interesse em descontar dos seus salários o INSS, apenas se obrigado a fazê-lo. Questionou ainda as deliberações citadas sobre crédito consignado que não foram esclarecidas.  A Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) enfatizou que devido à imagem negativa da Previdência Social, metade da população não contribui. Disse que acredita ser importante que o documento por ela apresentado seja analisando. Colocou ainda que quando se tem uma região insatisfeita o INSS deve procurar averiguar e solucionar o problema. O Senhor Evandro José Morello (Contag) afirmou ser necessário um instrumento com regras que oriente o médico perito em relação à capacidade laborativa ou não o trabalhador.  Acrescentou a necessidade de se ter uma apuração das reclamações feitas pelos contribuintes em relação aos profissionais da área médica de Previdência Social.  Fazendo uso da palavra, o Senhor Presidente evidenciou que o efetivo funcionamento dos conselhos regionais evita que problemas como o apresentado pela Senhora Mara Júlia Reis Nogueira (CUT) repercutam no Conselho Nacional de Políticas de Previdência Social, e sejam deliberados nos próprios conselhos regionais.  O Senhor Evandro José Morello (Contag) colocou enfaticamente que deve ser discutido a questão da gestão dos conselhos regionais e a necessidade de um sistema de filtragem para dirimir determinados conflitos entre segurado e agência. Concordando com o Conselheiro, o Senhor Presidente ratificou que o propósito dos conselhos regionais é exatamente o citado. Cedeu a palavra para a Senhora Olga Lúcia Caletas, coordenadora do Departamento de Proteção Social do Ministério de Proteção Social da Colômbia, em visita ao Brasil. Com a palavra, a Senhora Olga Lúcia Caletas relatou sobre a importância para o governo colombiano conhecer o sistema de Previdência Social no Brasil e os esforços do país para aumentar a cobertura previdenciária. 

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno às suas casas, e declarou encerrada a 148ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, João Donadon – Diretor do Departamento de Regime Geral da Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 29 de outubro de 2008.
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